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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –
Agravo de instrumento – Execução Fiscal -
Exceção  de  pré-executividade –
Indeferimento  pelo  Juiz  –  Irresignação  –
Sócios  corresponsáveis  por  débito  da
empresa  –  Nomes  constante  em  CDA e
processo  administrativo  –  Presunção  de
veracidade  –  Pretensão de afastamento –
Necessidade  de  dilação  probatória  –
Descabimento  através do meio utilizado  –
Precedentes do  Superior  Tribunal  de
Justiça – Incidência do art. 557, “caput”, do
CPC  –  Manutenção  da  decisão  –
Seguimento negado.

-  “Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem
entendido  que  a  aferição  da  legitimidade
passiva,  para  a  execução,  do  sócio  cujo
nome consta da CDA, depende de dilação
probatória,  o  que  desautoriza  o  uso  da
exceção  de  pré-executividade,  devendo  a
matéria  ser  apreciada  por  meio  de
embargos do devedor. Precedentes: AgRg
no  Ag  801.392/MG,  Relator  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  DJ  de  07.02.2008;
AgRg  no  REsp  nº  751.333/RJ,  Relator
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  DJ  de
27.02.2007 e AgRg no Ag nº 748.254/RS,
Relator  Ministro  LUIZ  FUX,  DJ  de
14.12.2006.” (AgRg no REsp 1049954/MG,
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Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2008,
DJe 27/08/2008).

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,
interposto  por Edgar  Saeger  Filho e  Rossana  Chianca  Fernandes  de
Carvalho, objetivando reformar a decisão  interlocutória  prolatada pelo MM.
Juiz de Direito da  4ª Vara  Mista  da Comarca de Bayeux, que, nos autos da
ação de execução fiscal nº 075.2010.002529-7, indeferiu o pedido contido em
exceção  de  pré-executividade,  entendendo  que  para  afastar  a
responsabilidade  dos  excipientes  pelo  débito,  há  necessidade  de  dilação
probatória, circunstância inviável através do meio processual utilizado.

Irresignados,  os recorrentes afirmam,  em
síntese, que, no processo administrativo que ensejou a CDA, não foi realizada
a investigação acerca da responsabilidade dos sócios,  ora recorrestes,  da
empresa Fibrasa – Fiação Brasileira de Sisal, não podendo ser confundido o
patrimônio da pessoa jurídica com o de seus representantes legais.

Afirmam os recorrentes, em resumo, que a
lei  prevê  as  hipóteses  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  da
empresa, descabendo a imputação objetiva dos sócios por inadimplemento
daquela, ainda que os nomes deles constem em CDA.

Defendem  a  desconstituição  do  título
executivo  em  face  da  inobservância  de  critérios  legais,  não  sendo  as
responsabilidades  dos  sócios  devidamente  apuradas em  processo
administrativo.

Por conta disso, requerem o provimento do
agravo, para que seja declarada a ilegitimidade das partes agravantes, tendo
em vista a ausência de responsabilidade.

Juntam documentos às fls. 09/81.

Informações prestadas pelo Magistrado às
fls. 90/91.

Contrarrazões do Estado da Paraíba às fls.
95/108, pela manutenção da decisão proferida.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
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Procuradoria de Justiça apresentou parecer às fls. 111/114, sem manifestação
de mérito.

É o relatório. 

DECIDO:

Cuidam os autos de execução fiscal,  onde
o Estado da Paraíba pretende a quitação dos créditos tributários descritos na
Certidão de  Dívida Ativa de fl.  13, relativos ao não recolhimento de ICMS,
incidindo multa e correção sobre o valor apurado.

Em decisão de fls. 78/81, o Magistrado de
primeira instância indeferiu a exceção de pré-executividade oposta pelos ora
agravantes,  que intencionavam se afastar  da condição de corresponsáveis
pelo débito da empresa.

O douto Julgador entendeu que para o caso
há necessidade de dilação probatória,  inviável  através do meio processual
utilizado.

Os recorrentes afirmam,  por  sua vez,  em
síntese, que, no processo administrativo que ensejou a CDA, não foi realizada
a investigação acerca das suas  responsabilidades sobre débito da empresa
Fibrasa – Fiação Brasileira de Sisal, não podendo ser confundido o patrimônio
da pessoa jurídica com o de seus sócios.

Como se sabe,  a objeção de  exceção de
pré-executividade, prevista na doutrina e aceita pela jurisprudência, é cabível
quando  o  executado  dispõe  de  defesa  capaz  de  impedir,  de  plano,  o
desenvolvimento válido e regular do processo executivo, trazendo questões
concernentes  aos  pressupostos  processuais,  condições  da  ação  e  vícios
objetivos do título, que podem ser verificados, de ofício, pelo magistrado. 

Com  efeito,  a deficiência  do  título  e  a
impropriedade  da  execução  devem  ser  evidentes,  decorrentes  de  uma
simples análise do processo.

Compulsando os autos, observa-se que os
elementos apresentados não se subsomem a tal critério.

De fato, denota-se que a ação executiva foi
proposta apenas em face da Fiação Brasileira de Sisal S/A (fl. 12).
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No entanto, analisando a CDA (fl. 13), bem
como o processo administrativo  (fls. 58/64),  constata-se que os nomes dos
recorrentes foram expressamente listados como sócios e coobrigados pelo
débito tributário.

Em  regra,  os  bens  dos  sócios  não
respondem pelas dívidas contraídas pela sociedade por não se confundirem
com o patrimônio da empresa. 

No entanto,  a legislação admite hipóteses
de  desconsideração  da  pessoa  jurídica  quando  demonstrado  o  abuso  de
poder dos sócios, a intenção fraudulenta ou a infração à lei. 

Entrementes,  uma  vez  indicados  como
coobrigados nas certidões de dívida ativa, o ônus da prova de demonstrar a
inocorrência das hipóteses do art. 135 do CTN será dos sócios, bastando ao
Fisco requerer a inclusão destes no polo passivo. 

As certidões gozam de presunção relativa
de liquidez e certeza, e a discussão sobre o afastamento de responsabilidade
do  debito  requer  dilação  probatória  imprópria  em exceção  de  pré-
executividade. 

Sintetizando  a  posição  do  colendo STJ,
impõe-se transcrever trecho da ementa de Relatoria do Ministro Luiz Fux:

“A  jurisprudência  da  Primeira  Seção  desta  Corte
Superior  ao  concluir  o  julgamento  do  ERESP  n.º
702.232/RS,  da  relatoria do  e.  Ministro Castro Meira,
publicado no DJ de 26.09.2005, assentou que: a) se a
execução  fiscal  foi  ajuizada  somente  contra  a  pessoa
jurídica  e,  após  o  ajuizamento,  foi  requerido  o  seu
redirecionamento  contra  o  sócio-gerente,  incumbe  ao
Fisco a prova da ocorrência de alguns dos requisitos do
art.  135,  do CTN: quando reste demonstrado que este
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o
estatuto,  ou  na  hipótese  de  dissolução  irregular  da
empresa; b)  constando o nome do sócio-gerente como
co-responsável tributário na CDA cabe a ele o ônus de
provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN,
independentemente  se  a  ação  executiva  foi  proposta
contra a pessoa jurídica e contra o sócio ou somente
contra a empresa, tendo em vista que a CDA goza de
presunção relativa de liquidez e certeza, nos termos do
art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80” (AgRg
909200/PE, DJE 27.11.2008) (Sem grifo no original).

Posto  isso,  observa-se  que  a  questão  da
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ilegitimidade  dos  recorrentes  para  responder  solidariamente  pelo  débito
executado  demanda,  de  fato, dilação  probatória,  o  que  inviabiliza  a  sua
discussão em sede de exceção de pré-executividade.

Inadequada,  portanto,  a  via  eleita  pelos
agravantes, nos termos da Súmula 393 do STJ, “in verbis”: 

"A  exceção  de  pré-executividade  é  admissível  na
execução fiscal  relativamente às  matérias  conhecíveis
de ofício que não demandem dilação probatória". 

A continuidade  da  execução,  destarte,  é
medida  que  se  impõe,  oportunizando  aos  recorrentes  a  interposição  de
embargos à execução,  assegurando-se o  exercício  da  ampla defesa  e do
contraditório, com vistas a elidir a presunção de corresponsabilidade gerada
pela certidão que lastreia a execução.

Em  caso  análogo  ao  dos  autos,  calha,
ainda,  colacionar  o  seguinte  julgado  deste  egrégio  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, a saber:

SUPLICA  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. REJEIÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE OPOSTA EM EXECUÇÃO FISCAL.
REDIRECIONAMENTO.  SÓCIO-ADMINISTRADOR.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  CO-
RESPONSÁVEL  DA  CDA.  DESACOLHIMENTO.
ALEGAÇÕES  QUE  DEPENDEM  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA.  INVIABILIDADE  DIANTE  DA
ESTREITA  VIA  UTILIZADA.  SÚMULA  393  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CHAMAMENTO
DO ADMINISTRADOR DA PESSOA JURÍDICA FALIDA
À LIDE. DESNECESSIDADE. SUSPENSÃO DO FEITO
POR FORÇA DO ART.  6°  DA LEI 11.101/2005.  NÃO
SUBSUNÇÃO  AO  CASO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
ART.  557  DO  CÓDIGO  DL  PROCESSO  CIVIL.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  POR  DECISÃO
MONOCRÁTICA. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO
DA IRRESIGNAÇÃO. É inviável a oposição de Objeção
de  Pré-executividade  para  afastar  a  legitimidade  e
veracidade da CDA, em especial acerca do responsável
tributário, eis que tal via não oferece oportunidade para
a  dilação  probatória  necessária  a  afastar  tais
características  do  título.  O  ajuizamento  da  Execução
Fiscal em face da empresa devedora interrompe o curso
da  prescrição  também  em  desfavor  dos  sócios  co-
responsáveis.  Precedentes  do  STJ.  A  exceção  de  pré-
executividade  é  admissível  na  execução  fiscal
relativamente às matérias conhecíveis de oficio que não
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demandem dilação probatória. Súmula 393 do STJ Nilo
se  faz  necessário  chamar  o  administrador  da  pessoa
jurídica falida à lide, haja vista expressamente constar o
nome do agravante na Certidão de D 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020050346598006,  1ª  Câmara  cível,  Relator  Dr.
Marcos William de Oliveira - Juiz Convocado , j. em 07-
03-2013) 

Diante  desse  delineamento  jurídico  e  das
razões fáticas do caso vertente, não há outro caminho a ser trilhado, senão
NEGAR  SEGUIMENTO  à  Apelação  Cível,  com  espeque  no  artigo  557,
“caput”,  do  Código  de  Processo  Civil,  em  consonância  ao  entendimento
categoricamente  firmado  neste  Tribunal  Estadual  e  em  Tribunal  Superior,
devendo, portanto, ser mantida a decisão “a quo”. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 31 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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